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1.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto da presente contratação é de empresa para dedetização, desratização, 
prevenção de cupins e controle de vetores voadores, nas dependências da sede do 
CRMV-CE, com área total de 396,00 m².  

1.2. Os serviços ora contratados são classificados como serviços comuns, conforme 
previsto no art. 6º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, por se tratarem de atividades 
padronizadas, usuais no mercado e com desempenho rotineiro, cujas especificações 
podem ser objetivamente definidas no Termo de Referência. 

1.3. O serviço deverá ser executado em uma única etapa, em prazo acordado com a 
Administração, preferencialmente fora do horário de expediente, e terá sua eficácia 
monitorada durante o período de garantia técnica previsto (mínimo de 90 dias), sem que 
isso implique em prorrogação ou continuidade contratual. 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de preservar a saúde pública e o 
bem-estar dos servidores e visitantes do CRMV-CE, além de conservar o patrimônio 
público, por meio da eliminação de pragas urbanas e vetores transmissores de doenças. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, 
conforme detalhamento a seguir:  

I.​ ID PCA no PNCP: 06622443000109-0-000001/2025 

II.​ Data de publicação no PNCP: 06/11/2024 

III.​ ID do item no PCA:  

IV.​ Classe/Grupo:  

V.​ Identificador da Futura Contratação:  

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A presente contratação tem como objetivo a prestação de serviços especializados 
em dedetização, desratização, prevenção de cupins e controle de vetores voadores no 
imóvel sede do CRMV-CE, com área total de 396,00 m², visando à preservação da 
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salubridade, segurança sanitária, conservação do patrimônio físico e ao bem-estar de 
servidores, colaboradores e visitantes. 

3.2. A solução será implementada por empresa especializada, em regime de execução 
indireta, responsável pelo fornecimento de toda a mão de obra, equipamentos, materiais 
e insumos necessários, conforme as boas práticas do setor e exigências legais. 

3.3. O ciclo de vida do objeto, desde o planejamento até o encerramento da contratação, 
compreende as seguintes fases: 

a)​ Execução dos serviços: 

●​ Aplicação de técnicas de dedetização, desratização, prevenção de cupins e 
controle de vetores voadores;  

●​ Utilização de produtos devidamente registrados na ANVISA, com comprovação 
de procedência e validade; 

●​ Sinalização de áreas tratadas e orientações aos servidores sobre prazos de 
reentrada e cuidados pós-aplicação; 

●​ Emissão de laudo técnico contendo informações detalhadas sobre os 
procedimentos adotados;  

b)​ Monitoramento e garantia:  

●​ A empresa deverá assegurar garantia mínima de 90 (noventa) dias, durante os 
quais se compromete a reaplicar os serviços, sem custos adicionais, caso haja 
reincidência de pragas ou ineficácia parcial dos métodos aplicados; 

●​ Realização de nova vistoria técnica, se necessário, para verificação da eficácia 
das medidas adotadas. 

c)​ Encerramento:  

●​ Apresentação da Nota Fiscal e Boleto pela empresa;  

●​ Emissão do atesto por parte da fiscalização designada pelo CRMV-CE 

●​ Pagamento mediante a comprovação de regularidade fiscal e contratual da 
empresa e da execução integral do objeto. 

4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos 
no que tange aos produtos que serão utilizados na execução do serviço e às obrigações 
que terão de ser cumpridas:  
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●​ Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na execução 
dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no 
Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de 
Regularidade do fabricante no CTF 

●​ Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem 
utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados na 
ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, 
RDC ANVISA Nº 622, de 2022; 

●​ A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento 
operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte; 

●​ O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso 
restrito a empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo 
distribuidor/fabricante/importador; 

●​ A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de 
um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde 
foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimentos por eles 
conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual competente; 

●​ Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser 
da CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da referida destinação; 

●​ O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA, documento 
comprobatório de recebimento das embalagens; 

●​ As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser 
submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser 
aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme instruções contidas 
na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do produto e do órgão 
competente; 

●​ As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em água, 
não devem passar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA seguir as 
orientações do fabricante e as legislações vigentes; 

●​ A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, 
equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos serviços; 

●​ Os empregados das contratadas destacadas para execução dos serviços deverão 
apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia 
aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no 
Edital 
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4.2. A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de 
serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

I. Nome do cliente;  

II. Endereço do imóvel;  

III. Praga(s) alvo;  

IV. Data de execução dos serviços;  

V. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;  

VI. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);  

VII. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);  

VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado; 

IX. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho 
profissional correspondente; 

X. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; 

XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, 
telefone e licença do INEA; 

XII. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da CONTRATADA com: 
razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números da licença do INEA, seu 
prazo de validade, a validade da garantia do serviço e, em seu verso, deverá constar as 
condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço. 

4.3. A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, 
com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de 
Informação Toxicológica e número da licença dada pelo órgão estadual/municipal 
competente; 

4.4. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.º 12.187/2009 (Política 
Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.º 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 
Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3º da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993) e a IN n.º 1/2010 da SLTI/MPOG, na execução dos 
serviços. 

4.5. A CONTRATADA deverá adotar cuidados específicos nas áreas onde houver 
arquivos físicos e materiais em papel, garantindo que os produtos utilizados não causem 
danos físicos, químicos ou biológicos aos documentos institucionais. 

Subcontratação  
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4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação 

4.7. Não será exigida garantia contratual, tendo em vista a natureza do serviço. 

5.​ MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

5.1. O contrato deverá ser executado com estrita observância às cláusulas acordadas e às 
normas da Lei nº 14.133/2021, sendo que cada parte responderá por sua eventual 
inexecução, total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

5.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

5.7. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.8. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.9. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
caput). 
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5.10. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

5.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

5.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de pr cesso 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela omissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

5.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF. 

5.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e a Certidão Negativa de 
Tributos Municipais/Estaduais, caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF. 

5.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade. 
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Modelo de Execução do Objeto do Contrato 

5.18. O início da execução dos serviços será previamente agendado entre a 
Administração e a empresa adjudicatária, devendo ocorrer na data estabelecida de 
comum acordo, respeitando-se, preferencialmente, o horário fora do expediente da 
instituição. 

5.19. Os serviços serão executados na sede do CRMV-CE, localizada na Rua Dr. José 
Lourenço, nº 3288 – Bairro Joaquim Távora, Fortaleza/CE, CEP 60115-282. 

6.​ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c)​ der causa à inexecução total do contrato; 

d)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e)​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f)​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a)​ Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b)​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

c)​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave. 
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6.3. O contratado estará sujeito à aplicação de multas moratórias e compensatórias, 
conforme a natureza e a gravidade da infração cometida, a serem apuradas e definidas 
pela Administração, respeitados os limites e condições previstos na Lei nº 14.133/2021. 
A aplicação da penalidade observará o contraditório e a ampla defesa. 

6.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

6.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

6.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

6.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

6.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

6.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

6.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)​ as peculiaridades do caso concreto; 

c)​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)​ os danos que dela provierem para o Contratante; e 

e)​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
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6.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

6.12.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

6.13.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

6.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento  

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, mediante atesto do 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização contratual, para fins de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de 
Referência e na proposta da contratada. 
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7.2. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.3. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação, obedecendo as seguintes diretrizes:  

7.3.1.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato 
quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas. 

7.3.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 
contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.6. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

Da liquidação 
7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a.​ o prazo de validade; 

a.​ a data da emissão; 

b.​ os dados do contrato e do órgão contratante; 
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c.​ o período respectivo de execução do contrato; 

d.​ o valor a pagar; e 

e.​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 

7.10. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.11. O CRMV-CE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

Prazo de Pagamento 
7.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
7.16. O pagamento será realizado por meio de boleto bancário emitido pela contratada, 
em seu nome e com CNPJ compatível com o constante do processo, respeitados os 
prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
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7.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

8.​ FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, 
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação  

8.2. Como condição para participação e habilitação na presente contratação, a empresa 
deverá apresentar declaração formal, assinada por seu representante legal, de que tomou 
conhecimento integral do Termo de Referência e que está ciente e de acordo com todas 
as exigências técnicas, operacionais, ambientais e administrativas nele contidas, 
comprometendo-se a cumpri-las integralmente, conforme modelo constante no Anexo I 
deste documento. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de 
constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, 
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

8.12. Autorização ou licença para funcionamento expedido pelo órgão competente do 
Estado, do Distrito Federal e/ou do Município, nos termos da Lei n° 6.360, de 1976, do 
Decreto n° 8.077, de 2013, artigos 5º e 9º da Instrução Normativa Ibama nº 141, de 19 
de dezembro de 2006, da RDC Anvisa nº 622, de 2022 e legislação e normatização 
correlata 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 

Qualificação Técnico-Operacional  

8.22. Registro no Conselho Profissional afeto à categoria do respectivo Responsável 
Técnico para prestar serviços de controle de vetores e pragas urbanas, nos termos da Lei 
n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, e RDC Anvisa nº 622, de 2022.  

8.23. Comprovação da capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela respectiva 
entidade profissional, detentor de atestado de responsabilidade técnica (Certidão de 
Acervo Técnico ou documento equivalente) relativo à execução dos serviços de controle 
de vetores e pragas urbanas, nos termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, 
de 2013, e RDC Anvisa nº 622, de 2022 

8.24. Em princípio, poderão exercer a função de Responsável Técnico em empresas de 
Controle de Pragas e Vetores: biólogos, veterinários, químicos, engenheiros químicos, 
farmacêuticos e agrônomos, que possuam comprovação para exercerem tal função, 
emitida pelos respectivos Conselhos de representação profissional. 

Disposições gerais sobre habilitação  

8.25. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras 
que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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8.26. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 
equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

8.27. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.28. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.29. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições 

Documentação complementar para cooperativas  

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

a)​ ata de fundação; 

b)​ estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
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c)​ regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; 

d)​ editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; 

e)​ três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

f)​ ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da contratação; e 

g)​ última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

         Exigência Ambiental - Apresentação do PGRS 

         8.32. A empresa também deverá apresentar:  

●​ Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), ou 
●​ Documento que comprove a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

decorrentes da prestação do serviço de dedetização, conforme a legislação 
ambiental vigente 

Informações adicionais 

8.31. A sede do CRMV-CE possui 396,00 m² de área total construída, 
distribuída da seguinte forma: 

●​ Sala da Presidência: 14,26 m² 
●​ Gabinete da Presidência: 8,09 m² 
●​ Jardim de Inverno: 4,84 m² 
●​ Recepção: 18,69 m² 
●​ Garagem: 59,28 m² 
●​ Setor de Registro e Cobrança: 28,56 m² 
●​ Setor de Fiscalização: 21,11 m² 
●​ Setor Financeiro/Contabilidade: 15,24 m² 
●​ Banheiro(s): 4,81 m² 
●​ Refeitório: 28,91 m² 
●​ Copa: 8,59 m² 
●​ Depósito de Materiais: 2,30 m² 
●​ Área de Arquivo: 33,97 m² 
●​ Setor de Compras/Licitação: 11,36 m² 
●​ Assessoria Jurídica: 9,24 m² 
●​ Coordenadoria Administrativa: 10,58 m² 
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●​ Áreas Comuns/Circulação: 18,17 m² 

8.32. A contratada deverá se responsabilizar por garantir que nenhum bem 
documental, mobiliário ou equipamento eletrônico seja danificado ou 
contaminado, sendo de sua responsabilidade isolar adequadamente os locais e 
orientar previamente os servidores quanto à reentrada segura. 

9.​  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 617,63 (Seiscentos e dezessete reais 
e sessenta e três centavos).  

9.2. A estimativa de preços foi elaborada com base nos parâmetros estabelecidos no art. 
23 da Lei nº 14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. 

10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Quanto à adequação orçamentária, as despesas para a contratação deverão se 
amparar no orçamento anual do CRMV-CE referente ao exercício de 2025, Item 4 do 
PCA 2025, elemento de despesa 6.2.2.1.1.01.02.02.006.017 - Manutenção e 
Conservação de Bens Imóveis - PJ. 

Responsável pela elaboração:    

 

​
 

 Jullia Leticia Barbosa Lima ​
​​​​​​​Assessora de Gestão e Apoio Administrativo da Presidência 

 

APROVO o presente Termo de Referência,​
​
​
 

​
Méd. Vet. Daniel de Araújo Viana​

Presidente​
CRMV-CE nº. 1713.VP​
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS REQUISITOS 
TÉCNICOS E OBRIGAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA 

[Papel timbrado da empresa – opcional] 

 

A empresa [NOME COMPLETO DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº 
[número do CNPJ], com sede à [endereço completo], por seu representante legal 
abaixo assinado, declara, para os devidos fins, que: 

1.​ Tomou pleno conhecimento de todas as exigências, condições técnicas, 
operacionais, legais e administrativas constantes do Termo de Referência 
elaborado pelo CRMV-CE para a prestação de serviços de dedetização, 
desratização, prevenção de cupins e controle de vetores voadores, na sede do 
órgão; 

2.​ Está ciente de que deverá atender rigorosamente a todos os requisitos. 

3.​ Compromete-se, em caso de adjudicação, a cumprir integralmente o 
objeto contratual conforme as exigências estabelecidas, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Fortaleza/CE, ___ de _____________ de 2025. 

 

_______________________________________​
[Nome completo do responsável legal]​

[Cargo na empresa]​
[CPF]​

[Assinatura] 

 

   
            

 


		2025-06-30T13:31:04-0300


		2025-06-30T13:37:10-0300
	JULLIA LETICIA BARBOSA LIMA:07747765363




